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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1o  É instituído o dia 31 de janeiro de cada ano como o Dia Nacional das 
RESERVAS PARTICULARES DO PATRIMÔNIO NATURAL – RPPN - com o 
objetivo de conscientizar toda a sociedade sobre a importância da conservação e 
preservação ambiental em áreas de propriedade particular, destinadas para este fim 
por iniciativa de seu proprietário.   

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICATIVA 

As Reservas Particulares do Patrimônio Natural – RPPNs são criadas por 
iniciativa de proprietários particulares que destinam parte de sua propriedade ou a 
propriedade toda para a proteção ambiental. Nestas áreas só se admite a pesquisa 
científica, educação ambiental e ecoturismo. 

O primeiro decreto instituindo as RPPNs no Brasil foi o Decreto n º 92914 de 31 
de janeiro de 1990 e, pela Lei nº 9.985/2000 que instituiu o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação- SNUC foram as mesmas elevadas a categoria de 
unidades de conservação. 

A princípio não se acreditava que haveria grande interesse na criação destas 
reservas particulares por parte dos proprietários. Entretanto, foi surpreendente e 
gratificante ver como os proprietários estão engajados no processo de conservação 
e, hoje, já existem mais de 900 propriedades com  RPPNs em todo o País, 
constituindo-se em corredores ecológicos, zonas de amortecimento de outras 
unidades de conservação, mosaicos bem como representam amostras significativas  
de todos os biomas como Mata Atlântica, Amazônia, Caatinga, cerrado, pampa, 
floresta de Araucária e Pantanal matogrossense. 

Estas reservas privadas são isentas de Imposto Territorial Rural, têm o apoio 
de Organizações não governamentais para criação e elaboração de seu plano de 
manejo e, em muitas delas se pratica o mais saudável ecoturismo. 

É um programa de sucesso iniciado pelo IBAMA e acompanhado por vários 
estados da federação que, exercendo a competência concorrente constitucional, já 
possuem leis estaduais próprias para a criação de RPPNs. 

Celebrar o marco legal de criação das RPPNs, no dia 31 de janeiro de cada 
ano, é um imperativo não só pelo importante papel que elas desempenham no 
cenário ambiental brasileiro como também é uma busca de novas formas de 
divulgação e incentivo para que outros proprietários conheçam e participem deste 
mecanismo de conservação já consolidado no Brasil.   

Sala das Sessões, 25 de Fevereiro de  2010. 
 

Deputado Eunício Oliveira 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO Nº 98.914, DE 31 DE JANEIRO DE 1990 
Revogado pelo Decreto nº 1.922, de 5 de junho de 1996 

 

Dispõe sobre a instituição, no território 

nacional, de Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural, por destinação do 

proprietário. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição e tendo em vista o disposto no seu art. 225 e no art. 6º da Lei nº 

4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), 

 

DECRETA: 

Art. 1º Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis IBAMA, observadas as normas deste Decreto, reconhecer e registrar, 

como Reserva Particular do Patrimônio Natural, por destinação do seu proprietário, e em 

caráter perpétuo, imóvel do domínio privado em que, no todo ou em parte, sejam identificadas 

condições naturais primitivas, semiprimitivas, recuperadas, ou cujas características 

justifiquem ações de recuperação, pelo seu aspecto paisagístico, ou para a preservação do 

ciclo biológico de espécies da fauna ou da flora nativas do Brasil. 

 

Art. 2º A pessoa interessada em que imóvel de sua propriedade seja integral ou 

parcialmente reconhecido como Reserva Particular do Patrimônio Natural, deverá dirigir 

requerimento, nesse sentido, ao Superintendente Regional do IBAMA, na Unidade da 

Federação onde estiver situado o imóvel, instruindo-o com cópia autenticada: 

I - do título de domínio, com matrícula no Cartório de Registro de Imóveis 

competente; 

II - da cédula de identidade do proprietário, sendo este pessoa natural; 

III - do ato que designou o representante legal da pessoa jurídica proprietária, com 

os poderes necessários; 

IV - da quitação do Imposto Territorial Rural (ITR). 

Parágrafo único. Serão preferencialmente apreciados pelo IBAMA os 

requerimentos referentes a imóveis vizinhos das florestas de preservação permanente, ou de 

outras áreas cujas características devam ser conservadas, no interesse do patrimônio natural 

do País. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 1.922, DE 5 DE JUNHO DE 1996 

Dispõe sobre o reconhecimento das Reservas 

Particulares do Patrimônio Natural, e dá outras 

providências.  
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O Presidente da República , no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 

inciso IV e art. 225 da Constituição, e tendo em vista o disposto no Código Florestal - Lei n° 

4.771, de 15 de setembro de 1965, e na Lei n° 8.171, de 17 de janeiro de 1991,  

 

DECRETA: 

 

Art. 1° Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN é área de domínio 

privado a ser especialmente protegida, por iniciativa de seu proprietário, mediante 

reconhecimento do Poder Público, por ser considerada de relevante importância pela sua 

biodiversidade, ou pelo seu aspecto paisagístico, ou ainda por suas características ambientais 

que justifiquem ações de recuperação.  

 

Art. 2° As RPPN's terão por objetivo a proteção dos recursos ambientais 

representativos da região.  

....................................................................................................................................................... 

Art. 18. Fica revogado o Decreto nº 98.914, de 31 de janeiro de 1990.  

 

Brasília, 5 de junho de 1996; 175° da Independência e 108° da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Gustavo Krause  
 

LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000 
 

 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e 

VII da Constituição Federal, institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza e dá outras providências. 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza - SNUC, estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das 

unidades de conservação.  

 

Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:  

I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, 

incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído 
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pelo Poder Público com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção;  

II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, 

compreendendo a preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a 

recuperação do ambiente natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases 

sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as necessidades e 

aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral;  

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as 

origens, compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros 

ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda 

a diversidade dentro de espécies; entre espécies e de ecossistemas;  

IV - recurso ambiental: a atmosfera, a águas interiores, superficiais e subterrâneas, 

os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora;  

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a 

proteção a longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos 

processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais;  

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas 

por interferência humana, admitindo apenas o uso indireto dos seus atributos naturais;  

VII - conservação in situ : conservação de ecossistemas e habitats naturais e a 

manutenção e recuperação de populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, no 

caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido suas 

propriedades características;  

VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da 

diversidade biológica e dos ecossistemas;  

IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos 

recursos naturais;  

X - uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos 

naturais;  

XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade 

dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e 

os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável;  

XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo 

sustentável, de recursos naturais renováveis;  

XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre 

degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição original;  

XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre 

degradada o mais próximo possível da sua condição original;  

XV - (VETADO)  

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação 

com objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as 

condições para que todos os objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica 

e eficaz;  

XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento 

nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as 

normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a 

implantação das estruturas fiscais necessárias à gestão da unidade;  
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XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde 

as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de 

minimizar os impactos negativos sobre a unidade; e  

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, 

ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento 

da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como 

a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maior 

do que aquela das unidades individuais.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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